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DIOGO QUINTILIANO DE OLIVEIRA
PREGOEIRO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. PMP/CPL/057/2020
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 041/2020
PREÂMBULO

A Prefeitura Municipal de Pirajuba, com endereço na Praça José Moisés Miziara Sobrinho nº 10, Centro, Pirajuba/MG, CNPJ nº. 18.428.847/0001-37, isenta de inscrição estadual, por intermédio de SEU PREGOEIRO e Equipe de Apoio, torna público aos interessados que às 09h00min DO DIA 06 DE JULHO DE 2020  no Sede Municipal Situado Na Praça José Moises Miziara Sobrinho 10, Centro Pirajuba MG, em sessão pública, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, tipo MENOR PREÇO POR LOTE, pelo sistema de  REGISTRO DE PREÇOS para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CONSTRUÇÃO CIVIL PARA EVENTUAL CONSTRUÇÃO E REFORMA DE CALÇADAS E PASSEIOS PÚBLICOS EM CONCRETO, DOS IMOVEIS PATRIMONIADOS PELO MUNICIPIO DE PIRAJUBA MG E IMOVEIS PERTENCENTES AO PERIMETRO URBANO DE PIRAJUBA MG. Visando atender as necessidades desta Prefeitura Municipal de Pirajuba, esclarecendo que a presente licitação e conseqüente contratação serão regidas pela Lei Federal nº. 10.520/02, pelo Decreto Municipal 026/2013 e, subsidiariamente, pela Lei 8.666/93 e pelas disposições estatuídas neste instrumento convocatório e seus anexos.
I – DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CONSTRUÇÃO CIVIL PARA EVENTUAL CONSTRUÇÃO E REFORMA DE CALÇADAS E PASSEIOS PÚBLICOS EM CONCRETO, DOS IMOVEIS PATRIMONIADOS PELO MUNICIPIO DE PIRAJUBA MG E IMOVEIS PERTENCENTES AO PERIMETRO URBANO DE PIRAJUBA MG.
II – CONSULTAS AO EDITAL E ESCLARECIMENTOS

2.1. A licitante poderá adquirir o Edital gratuitamente pela internet no sitio www.pirajuba.mg.gov.br/licitacoes  e informações e esclarecimentos poderá ser obtido pelo e-mail compraspirajubal@gmail.com ou na Secretaria Municipal de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de Pirajuba/MG.

2.2. A VISITA TÉCNICA É OPCIONAL E SERÁ REALIZADA, juntamente com o Secretário Municipal de Desenvolvimento e Planejamento Urbano, Secretário municipal de Obras e Serviços Públicos e Prefeito Municipal ONDE A MESMA DEVERÁ SER PREVIAMENTE AGENDADA. A VISITA TÉCNICA DEVERÁ SER REALIZADA PELO RESPONSAVEL PELA EMPRESA, APRESENTANDO DOCUMENTO QUE COMPROVE SEUSVÍNCULO COM A EMPRESA EX: CONTRATO SOCIAL E ETC. O agendamento poderá ser solicitado junto a Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Planejamento Urbano de segunda a sexta-feira das 07h30min às 11h30min e das 13h00min as 17h00min pelo fone (34) 3426-0131 (Bárbara ou Sidenir).

III – CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão Presencial, as empresas, legalmente constituídas e que satisfaçam as condições estabelecidas neste Edital.

3.1.1. Participarão da Sessão Oficial do Pregão Presencial os representantes efetivamente credenciados.
3.2. A participação na licitação implica, automaticamente, na aceitação integral dos termos deste Edital e seus Anexos e leis aplicáveis. 

3.3. É vedada a participação de empresa:

3.3.1. Concordatária ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

3.3.2. Que tenha sido declarada inidônea pela Administração Pública e, caso participe do processo licitatório, estará sujeita às penalidades previstas no art. 97, parágrafo único da Lei Federal 8.666/93;

3.3.3. Empresa suspensa ou impedida de transacionar com a Administração Pública ou qualquer dos seus órgãos descentralizados;

3.3.4. Empresa que não for estabelecida em território nacional.

3.3.5. Que esteja reunida em consórcio ou coligação;

3.3.6. Cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma licitante.

3.3.7. Empresa cujo dirigente, gerente, sócio ou responsável técnico seja servidor da Prefeitura Municipal de Pirajuba;
3.4. A observância das vedações deste item é de inteira responsabilidade da licitante, que pelo descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis.
IV – DA REPRESENTAÇÃO DO CREDENCIAMENTO

4.1 No dia, horário e local designados para recebimento dos envelopes, a Licitante poderá apresentar um representante para credenciamento, devendo apresentar-se com 15 (quinze) minutos de antecedência em relação ao horário previsto para a sua abertura, munido dos seguintes documentos:

a) tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

b) tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprove os poderes do mandante para a outorga.

4.2 - O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto. 

4.3 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que cada um deles poderá representar apenas uma credenciada. 

4.4. Todas as licitantes deverão apresentar perante a Equipe de Apoio, antes da entrega dos envelopes, a Declaração de Pleno Atendimento – Anexo IV. A Declaração poderá ser assinada antes da entrega dos envelopes e a sua ausência ou recusa em assiná-la, constitui motivo para a exclusão da Licitante do certame.
4.5. Somente as Licitantes que atenderem aos requisitos do item 4.4. deste, terão poderes para formular verbalmente, na sessão, novas propostas e lances de preços, manifestar após a declaração do vencedor, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer contra as decisões do pregoeiro, assinar a ata onde estará registrado o valor final decorrente dos lances e praticar todos os demais atos inerentes ao certame em nome da Proponente. A Licitante que se retirar antes do término da sessão considerar-se-á que tenha renunciado ao direito de oferecer lances e recorrer dos atos do pregoeiro.

4.6. Declarado encerrado o procedimento de credenciamento, não mais será admitida a participação de outras Proponentes.

V – APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

5.1 - A proposta E os documentos para habilitação deverão ser apresentados em 02 (dois) envelopes distintos, colados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além da razão social, endereço do licitante, telefone e e-mail, os seguintes dizeres: 

ENVELOPE 1: “PROPOSTA DE PREÇOS”

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAJUBA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. PMP/CPL/057/2020
PREGÃO PRESENCIALNº. 041/2020
ENVELOPE 2: “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO”

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAJUBA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. PMP/CPL/057/2020
PREGÃO PRESENCIALNº. 041/2020
VI – DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “PROPOSTA DE PREÇOS”

6.1 - No Envelope: “Proposta de Preços” constará uma carta proposta única para cada LOTE objeto da licitação, que poderá ser apresentada em modelo próprio, contendo todas as informações ali previstas, em uma via, com identificação da empresa proponente, nº. Do CNPJ, endereço e assinatura do seu representante legal ou credenciado, devidamente identificado e qualificado. 

6.1.1. Descrição do objeto da presente licitação, com a indicação da procedência, em conformidade com as especificações descritas no Anexo I, deste Edital;

6.1.2. Preço unitário e total, em moeda corrente nacional, em algarismo, utilizando apenas duas casas decimais após a vírgula (Lei Federal nº. 9.069/95), apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação;

6.1.3. Prazo de validade da proposta de no mínimo de 60 (sessenta) dias.

6.2 - A proposta poderá ser elaborada em papel timbrado e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas seqüencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador, juntando-se a procuração. 

6.3. As propostas que atenderem aos requisitos do Edital e seus Anexos serão verificados quanto a erros, os quais serão corrigidos pelo pregoeiro da forma seguinte:

6.3.1. Erros de transcrição das quantidades previstas: o produto será corrigido, mantendo-se o preço unitário e corrigindo-se a quantidade e o preço total;

6.3.2. Erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: será retificado, mantendo-se o preço unitário e a quantidade e corrigindo-se o produto;

6.3.3. Erro de adição: será retificado, considerando-se as parcelas corretas e retificando-se a soma.

6.4. O valor total da proposta será ajustado pelo pregoeiro em conformidade com os procedimentos acima para correção de erros e consignados em ata.

6.5. Toda a especificação estabelecida para o objeto será tacitamente aceita pelo licitante, no ato da entrega de sua proposta comercial. 

6.6. O encaminhamento da Proposta Comercial pressupõe pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no edital. 

6.7. Serão desclassificadas as propostas que:

6.7.1. Forem elaboradas em desacordo com as exigências do Edital e seus Anexos;

6.7.2. Apresentarem preços totais ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, excessivos ou manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação comprovando que os custos são coerentes com os de mercado;

6.7.3. Apresentarem proposta alternativa, tendo como opção de preço ou marca, ou oferta de vantagem baseada na proposta das demais Licitantes.

6.7.4. A proposta de preço contida no Envelope “PROPOSTA DE PREÇOS” deverá ser apresentada conforme modelo da Planilha Orçamentária.
6.7.5. A DOCUMENTAÇÃO FORNECIDA PELA CONTRATANTE, COMO PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE CUSTOS, CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO, PROJETO BÁSICO, MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, ANEXOS A ESTE EDITAL, SÃO MERAMENTE ORIENTATIVAS, SENDO QUE, A COTRATADA DEVERÁ ORÇAR TODOS OS SERVIÇOS NECESSÁRIOS PARA A ENTREGA DA OBRA TOTALMENTE PRONTA E CONCLUÍDA. POR SE TRATAR DE OBRA DE PREÇO GLOBAL, NÃO SERÃO ACEITAS QUAISQUER REIVINDICAÇÕES DE SERVIÇOS EXTRAS. QUAISQUER DUVIDAS EXISTENTES DEVERÃO SER LEVANTADAS POR ESCRITO NO DIA DA VISITA TÉCNICA QUE SERÁ REALIZADA, JUNTAMENTE COM O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO E PLANEJAMENTO URBANO, SECRETÁRIO DE OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS E PREFEITO MUNICIPAL
VII – DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO”

7.1. O CRC será opcional e poderá expedido por qualquer órgão público federal, estadual ou municipal, será aceito desde que esteja em vigor na data da abertura do Envelope I e que tenha chave de acesso para comprovar a autenticidade dos documentos.
7.2. As empresas que apresentarem o CRC (Certificado de Registro Cadastral) deverão apresentar ainda, sob pena de inabilitação: 

7.2.1. Certificado de Regularidade do FGTS, exceto quando o CRC apontar expressamente a validade do mesmo;

7.2.2. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida gratuita e eletronicamente, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

7.2.4. Para a Qualificação Técnica:
a) Certidão atualizada de registro da empresa e de seus responsáveis técnicos no CREA Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia.

b) Apresentação de documento que comprove vínculo do responsável técnico, inscrito no CREA, com a licitante, em seu quadro funcional (contrato de trabalho ou contrato de prestação de serviços) ou no contrato social.

c) Os comprovantes de quitação com o CREA, exigíveis até a data da licitação ou declaração do CREA declarando ausência de débitos com a instituição.

d) Declaração de disponibilidade, assinada pelo representante legal da licitante, de que dispõe de equipamentos e pessoal técnico disponível para a execução da obra licitada;

e) declaração, assinada pelo representante legal do licitante, de que manterá na obra um profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, corresponsável na gerência dos serviços, ada;

F) Apresentar o Atestado de Visitação Técnica, emitido pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAJUBA, devidamente preenchido com os dados da empresa, devendo este estar assinado e carimbado por representante da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAJUBA ou Termo de Renúncia de Visita Técnica Devidamente assinada.
7.3. DECLARAÇÕES:

7.3.1. Declaração nos moldes constantes do Anexo IV deste edital, para atender dispositivo previsto no art. 27, V da Lei de Licitações;

7.3.2. Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, conforme anexo V deste edital.

7.3.3. Na hipótese dos documentos relacionados no item 7.2 deste Título, indicados no CRC apresentado estarem com os prazos vencidos deverão ser apresentados novos documentos, em vigor. 

7.4. Para as empresas que não apresentarem o CRC, os Documentos para Habilitação são os seguintes:

7.4.1. Habilitação Jurídica:

a) Registro Comercial, em caso de firma individual;

b) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social (acompanhado de todas as suas alterações ou da respectiva consolidação), em se tratando de sociedades comerciais, devidamente registrado e acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, quando se tratar de sociedades por ações; dele deverá constar, entre os objetivos sociais, a execução de atividades compatíveis com o objeto desta Concorrência;

c) Inscrição do ato Constitutivo em Cartório de Registros de Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício;

7.4.2. Para a regularidade fiscal e Trabalhista:
a) Certidão de tributos e contribuições federais conjunta com Previdência Social, administrado pela Secretaria da Receita Federal; 

b) Certidão de tributos e contribuições estaduais, fornecido pela Secretaria da Receita Estadual; 

c) Prova de regularidade para com o Fisco Municipal do domicílio ou sede da licitante através da Certidão Negativa de Débito - CND ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa - CPD-EN;

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – CRF do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal;

e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).

7.4.3. Para a Qualificação Técnica:
a) Certidão atualizada de registro da empresa e de seus responsáveis técnicos no CREA Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia.

b) Apresentação de documento que comprove vínculo do responsável técnico, inscrito no CREA, com a licitante, em seu quadro funcional (contrato de trabalho ou contrato de prestação de serviços) ou no contrato social.

c). Os comprovantes de quitação com o CREA, exigíveis até a data da licitação ou declaração do CREA declarando ausência de débitos com a instituição.

d) Declaração de disponibilidade, assinada pelo representante legal da licitante, de que dispõe de equipamentos e pessoal técnico disponível para a execução da obra licitada;

e) declaração, assinada pelo representante legal do licitante, de que manterá na obra um profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, corresponsável na gerência dos serviços, ada;

F) Apresentar o Atestado de Visitação Técnica, emitido pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAJUBA, devidamente preenchido com os dados da empresa, devendo este estar assinado e carimbado por representante da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAJUBA ou Termo de Renúncia de Visita Técnica Devidamente assinada.
7.5. Independentemente do caso, deverão apresentar ainda, sob pena de inabilitação:

7.5.1. Declarações:
a) Declaração nos moldes constantes do Anexo V deste edital, para atender dispositivo previsto no art. 27, inciso V, da Lei 8.666/93. (DECLARAÇÃO DE MENOR)
b) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, conforme Anexo VI deste edital. (DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO LEGAL PARA LICITAR)

7.6. Os documentos acima descritos deverão estar com vigência plena até a data fixada para a abertura do Envelope I, ou seja, todos os documentos deverão estar atualizados, exceto o CNPJ.

7.7. Quando o documento não contiver de forma expressa o prazo de sua validade, será esse considerado como 90 (noventa) dias contados de sua expedição/emissão.

7.8. Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada via cartório competente, pelo pregoeiro ou por servidor da Equipe de Apoio, com exceção dos extraídos via internet. 

7.8.1. Quando a Licitante optar por autenticar sua documentação pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAJUBA deverá apresentar fotocópia acompanhada do documento original. Para a autenticação durante a reunião de abertura dos envelopes é salutar que a fotocópia esteja dentro do envelope respectivo e o original, em separado.

7.9. Os documentos extraídos por via INTERNET poderão ter seus dados conferidos pela Equipe de Apoio perante o site correspondente. 

7.10. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo se original a ser substituído por cópia reprográfica autenticada. 

VIII – DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO

8.1. No horário e local indicados no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do Pregão Presencial, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame. 

8.2. Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão o pregoeiro a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o estabelecido no Anexo “IV” do Edital e, em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação. 

8.3. Para efeitos da Lei Complementar nº. 123/2006, as microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar a declaração constante do Anexo VII, sob pena de não gozarem os benefícios desta.

8.3.1. A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123/2006 caracterizará infração administrativa, sem afastar as demais infrações penais cabíveis.

8.4. Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado o credenciamento e, por conseqüência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame. 

8.5. A análise das propostas pelo pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixadas no Edital;

8.5.1. No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta. 

8.6. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios:

8.6.1. Seleção da proposta de menor preço unitário, e das demais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela;

8.6.2. Não havendo pelo menos 03 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 03 (três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes. 

8.7. O pregoeiro convidará individualmente os proponentes selecionados a formular lances de forma seqüencial, a partir da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços. 

8.7.1. A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances. 

8.8. A cada nova rodada será efetivada a classificação momentânea das propostas, o que definirá a seqüência dos lances seguintes.

8.9. Serão realizadas tantas rodadas de lances verbais quantas se façam necessárias.

8.10. Não serão aceitos lances verbais com valores irrisórios, incompatíveis com o valor orçado.

8.11. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades cabíveis.

8.12. Caso não se realize lances verbais serão verificados a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, hipótese em que o pregoeiro poderá negociar diretamente com a Proponente para que seja obtido melhor preço.

8.13. A desistência em apresentar lance verbal, quando convidada pelo pregoeiro, implicará exclusão da licitante apenas da etapa de lances verbais.

8.14. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances. 

8.15. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado. 

8.16. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o pregoeiro decidirá acerta da aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, sendo observado, para efeitos da Lei Complementar nº 123/2006, o disposto no capítulo “DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE” deste Edital.

8.17. O pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço. 

8.18. Aos proponentes classificados, será dada a oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais. 
8.19. Após a negociação, se houver, o pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo motivadamente a respeito. 

8.20. A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento.
8.21. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação de seu autor. 

8.22. O pregoeiro poderá solicitar a apresentação de amostra dos produtos ofertados pelo licitante detentor do menor preço, antes da adjudicação do objeto, que deverá ser apresentada sob pena de desclassificação, para verificação de sua conformidade com as especificações exigidas neste Edital. 

8.23. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame. 

8.24. Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o pregoeiro examinará a oferta subseqüente de menor preço, negociará com o proponente, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável em razão de atender aos requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.

8.25. Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, deverá ser assinada pelo pregoeiro, Licitantes Credenciados presentes e membros da Equipe de Apoio. Os envelopes das demais Proponentes ficarão de posse da Administração que os devolverá após atendimento do objeto licitado ou os incinerará caso não sejam retirados no prazo a ser fixado pelo pregoeiro.

8.26. Decididos os recursos ou transcorrido in albis o prazo para sua interposição, o pregoeiro devolverá aos licitantes, exceto aos vencedores, os envelopes “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”. 

IX – DA PARTICIÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

9.1. Nos termos da Lei Complementar nº. 123/2006, após a classificação final dos preços propostos, como critério de desempate, será dada preferência à contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, desde que o menor preço ofertado não seja de uma microempresa ou empresa de pequeno porte.

9.1.1. O empate mencionado no caput deste lote será verificado na(s) situação(ões) em que a(s) proposta(s) apresentada(s) pela microempresa ou empresa de pequeno porte seja igual ou até 5 (cinco por cento) superiores à(s) proposta(s) mais bem classificada(s) em cada lote, ocasião(ões) na(s) qual(ais), proceder-se-á da seguinte forma:

9.1.1.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada no lote, de acordo com o disposto no subitem 9.1.1 poderá, no prazo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.

9.1.1.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem 9.1.1.1 serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na situação definida no subitem 9.1.1., na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

9.1.1.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 9.1.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

9.1.1.4. Na hipótese da não contratação nos termos previstos nos subitens anteriores, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, na própria sessão pública, caso haja aceitação da mesma, por parte do pregoeiro, após negociação, e verificação da documentação de habilitação.

9.1.2. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar ainda toda a documentação exigida para efeitos de habilitação, conforme o Capítulo VII do presente Edital, sob pena de inabilitação, ainda que haja alguma restrição.

9.1.2.1. Havendo alguma restrição na documentação para comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da declaração de vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, devendo a empresa interessada apresentar as respectivas certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

9.1.2.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 9.1.2.1 implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções administrativas cabíveis, sendo facultado à Administração convocar para nova sessão pública os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação.

X – DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

10.1. Impugnações aos termos do Edital poderão ser interpostas por qualquer cidadão ou licitante, no prazo de 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, dirigidas o pregoeiro da Prefeitura Municipal de Pirajuba, devendo ser protocolizadas no Departamento de Licitação desta Prefeitura Municipal. 

10.2. Declarada a vencedora, qualquer Licitante, desde que motivadamente e ao final da sessão, poderá manifestar imediatamente a intenção de recorrer, que será registrada resumidamente em ata, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando as demais Licitantes desde logo intimadas para apresentar as contra-razões, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. A falta de manifestação importará a decadência do direito de recurso.

10.3. O licitante poderá também apresentar as razões do recurso no ato do Pregão Presencial, as quais serão reduzidas a termo na respectiva Ata, ficando todos os demais licitantes desde logo intimados a apresentar contra-razões no prazo de 03 (três) dias úteis contados da lavratura da Ata, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

10.4. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso. 

10.5. Os recursos e impugnações serão apreciados no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

10.6. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.7. Os recursos e respectivas impugnações cabíveis deverão obedecer aos seguintes requisitos, sob pena de não serem conhecidos: 

10.7.1. Ser dirigido ao Prefeito Municipal de Pirajuba, aos cuidados do pregoeiro, no prazo de 03 (três) dias úteis, conforme estabelecido no item 10.2 deste título; 

10.7.2. Ser dirigido ao Prefeito Municipal de Pirajuba, nos casos de anulação ou revogação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, nos termos do art. 109, inciso I, alínea “c”, da Lei Federal nº 8.666/93; 

10.7.3. Ser apresentado em uma via original, datilografada ou emitida por computador, contendo razão social, CNPJ e endereço, rubricado em todas as folhas e assinado pelo representante legal ou credenciado do licitante, devidamente comprovado. 

10.7.4. Ser protocolizado no Departamento de Licitação, na Praça José Moisés Miziara Sobrinho nº 10, Centro, Pirajuba/MG. 

10.8. Não serão conhecidas as impugnações e os recursos interpostos após o respectivo prazo legal, e/ou subscrito por representante que não comprove poder de representação legal. 

10.9. A Prefeitura Municipal de Pirajuba não se responsabilizará por memoriais de recursos e impugnações endereçados via postal ou por outras formas, entregues em locais diversos do Departamento de Licitação, e que, por isso, não sejam protocolizados no prazo legal. 

10.10. Interposto o recurso, o pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente. 

10.11. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento.

10.12. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.13. A adjudicação será feita por item. 

10.14. O preço adjudicado permanecerá fixo e irreajustável.

10.15. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados, através de comunicação por escrito.

XI – DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO DA LICITAÇÃO E GARANTIA
11.1 – O serviço será prestado conforme memorial descritivo constante do Projeto Básico, planilhas orçamentárias, Caderno de Informações e etc., iniciada no prazo máximo de 2(dois) dias uteis, , a contar após a emissão da Ordem de Serviço, expedida pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Planejamento Urbano, e em consonância com a mesma. 

11.2. O prazo de Vigência da ata  é de 12 (doze) dias a partir de sua assinatura.

11.3. A Contratada Deverá Prestar aos serviços prestados a Garantia mínima de 05 (cinco) anos conforme Artigo 618 do Código Civil.

11.4. Os Serviços serão prestados em locais a serem definidos a posterior pela Secretaria de Desenvolvimento e Planejamento Urbano e Secretaria de Obras e Serviços Públicos.
11.5. - A Ordem de Serviços só será encaminhada, após a assinatura do contrato e emissão da respectiva Nota de Empenho.

11.6. - A licitante vencedora deverá comparecer na Procuradoria-Geral do Município, para assinar o Termo de Contrato, dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da data da convocação, que será efetuada via telefone, fac-símile ou e-mail.

11.7. - O instrumento contratual será encaminhado ao adjudicatário somente se houver motivo relevante, devidamente justificado, e às suas expensas.

XII – DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO

12.1. O pagamento referente à nota de empenho, oriundo do presente Pregão Presencial nº 050/2019 será efetuado em até 30 (trinta) dias após o protocolo das competentes notas fiscais, no Departamento de Compras desta Prefeitura Municipal.

12.2. Na Nota Fiscal a descrição dos objetos deverá estar igual à prevista no modelo de proposta, para o devido pagamento.

12.3. A empresa vencedora do certame deverá emitir notas fiscais, devendo, para a emissão da nota, se orientar com o Departamento de Compras.

12.4. As notas fiscais deverão ser emitidas em inteira conformidade com as exigências legais e contratuais, especialmente as de natureza fiscal, com destaque, quando exigíveis, das retenções tributárias e/ou previdenciárias. 

12.5. A Prefeitura Municipal de Pirajuba, identificando quaisquer divergências na nota fiscal, mormente no que tange a valor dos objetos desta licitação, deverá devolvê-la à empresa vencedora do certame para que sejam feitas as correções necessárias, sendo que o prazo de pagamento será contado somente a partir da reapresentação do documento, desde que devidamente sanado o vício.

12.6. O pagamento devido pela Prefeitura Municipal de Pirajuba será efetuado por meio de depósito em conta bancária a ser informada pela empresa vencedora do certame, ou, eventualmente, por outra forma que vier a ser convencionada entre as partes.

12.7. Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação por parte da empresa vencedora do certame, bem como falta da comprovação da regularidade fiscal, sem que isto gere direito a alteração de preços, correção monetária, compensação financeira ou paralisação da entrega dos objetos desta licitação.

12.8. Dever-se-á ser levado em consideração, para a elaboração da proposta, que se trata de contratação para uma duração até o término total dos serviços determinados. 

XIII – DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

13.1. O adjudicatário que, convocado no prazo de validade de sua proposta, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será descredenciado dos sistemas de cadastramento a que estiver inscrito, pelo prazo de até 02 (dois) anos, sem prejuízo das multas aplicáveis e demais cominações legais. 

13.2. Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas: 

13.2.3. 20% sobre o valor do contrato, na hipótese da empresa, injustificadamente, desistir do contrato ou der causa a sua rescisão, bem como nos demais casos de inadimplemento contratual. 

13.3. As sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente, de acordo com a gravidade do descumprimento, após regular processo administrativo, garantido o contraditório e a ampla defesa.

13.4. O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, deverá ser pago à Prefeitura Municipal de Pirajuba, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis a contar da data da sua aplicação. 

XIV – DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta de recursos de recursos próprios alocados no orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAJUBA do exercício de 2020.
).
XV– DAS MEDIÇÕES

15.1. As medições das obras e serviços serão efetuadas pelo engenheiro da CONTRATANTE, na forma disposta nos Anexos deste Edital.
15.2. A cada alteração contratual, por acréscimo ou diminuição do objeto, valor ou prazo do contrato, será acordado novo cronograma para as obras e serviços a se realizarem, com prevalência do interesse do órgão ou entidade promotora da licitação. 

15.4. A programação financeira será sistematicamente atualizada e será passível de reformulação quando fatores supervenientes o justificarem a exclusivo critério do órgão ou entidade promotora da licitação, estabelecendo-se desta forma, na programação para efeito de pagamento das medições de obras e serviços.

15.4. O processo de medição obedecerá a seguinte sistemática:

15.4.1. Tudo que for realizado, sob as condições contratuais, será apontado de acordo com os critérios de medição, em impresso próprio que deverá ser assinado pelo Fiscal do órgão ou entidade promotora da licitação, juntamente com o preposto habilitado da contratada.

15.4.2. Não serão considerados, nas medições, quaisquer serviços executados sem a expedição da respectiva Ordem de Serviço (ou outro documento hábil).

15.5. Processada a medição será feita à contratada a comunicação por escrito do valor apurado, por meio de Atestado de Medição.

15.5.1. A contratada somente poderá emitir fatura após a emissão pelo órgão ou entidade promotora da licitação do respectivo Atestado de Medição.

15.6. Para obtenção do valor de cada medição será assim procedido:

15.6.1. Para os preços pertencentes à proposta e para os incorporados eventualmente no decurso do contrato:

a). Multiplicam-se as quantidades medidas pelos respectivos preços unitários;

b). Corresponderá ao valor da respectiva medição o somatório dos produtos finais obtidos nos termos da alínea anterior.

XVI – DO RECEBIMENTO DO OBJETO.

16.1. Executado o contrato, o seu objeto será recebido:

16.1.1. Em se tratando de obras e serviços:

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, dentro de 15 (quinze) dias da comunicação escrita da(s) contratada(s);

b). Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou de vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais;

c). Definitivamente, após a verificação de qualidade e quantidade do material e consequente aceitação.

16.2. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra, nem a ético-profissional, pela perfeita execução do(s) contrato(s).

16.3. Salvo disposições em contrário, constante do edital, os ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais para boa execução do objeto do contrato, correm por conta da contratada.

16.4. A contratante rejeitará no todo ou em parte, obra ou serviço, se em desacordo com o contrato.
XVII – DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

17.1. Homologado o resultado da licitação, será celebrada Ata de Registro de Preços que firmará o compromisso para futura contratação entre as partes, contada a partir de sua homologação, prorrogável na forma do art. 4º, §2º do Decreto nº. 3.931/01, sendo que a(s) licitante(s) vencedora(s) do presente certame deverá(ao) assinar a Ata de Registro de Preços no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da convocação pela Secretaria de Compras e Licitações.

17.2. Caso a adjudicatária se recuse assinar a Ata de Registro de Preços descumprindo o disposto no item 17.1 será penalizada nos termos deste edital, ficando a Prefeitura Municipal de Pirajuba no direito de adjudicar à segunda colocada, desde que mantidas as mesmas condições propostas pela primeira classificada.

17.3 A segunda adjudicatária, na hipótese do item anterior (17.2), estará sujeita as mesmas condições da primeira classificada.

17.4. A ata firmada com o licitante fornecedor observará a minuta constante do presente edital, podendo ser alterada nos termos dos arts. 57, 58 e 65, da Lei nº. 8.666/93.

XVIII – DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

18.1. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº. 8.666/93 e no Decreto nº. 3.931/01, relativas à utilização do Sistema de Registro de Preços.
18.2. Havendo remanescente de material a ser entregue, inclusive em função do direito de acréscimo, não exercido pelos órgãos ou entidades usuárias do registro, poderão estas autorizar a Prefeitura a proceder o devido aditamento na respectiva Ata de Registro de Preços e acatar os eventuais pedidos de outros órgãos ou entidades da Administração não participantes desta licitação.

18.3. A Prefeitura será o órgão responsável pelos atos e controle e administração da Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação e indicará, sempre que solicitado pelos órgãos usuária respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem contratados, o fornecedor para qual será emitida a autorização de fornecimento/pedido.
XIX– DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
19.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

19.2. Todos os documentos de habilitação cujos envelopes forem abertos na sessão e as propostas serão rubricadas pelo pregoeiro e pelos licitantes presentes que desejarem. 

19.3. O resultado do presente certame será divulgado no Site Oficial do Município, e no hall de entrada da Prefeitura Municipal de Pirajuba. 

19.4. Os envelopes contendo os documentos de habilitação das demais licitantes ficarão à disposição para retirada no Departamento de Licitação da Prefeitura Municipal de Pirajuba, situada na Praça José Moisés Miziara Sobrinho nº 10, Centro, após a homologação do objeto ora licitado.

19.5. Para os casos omissos serão resolvidos pela Lei nº 8.666/93, sendo que em caso de lacuna o contrato poderá ser adequado, amparando-se pela legislação, reguladas pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

19.6. Integram o presente edital: Anexo I – Memorial Descritivo, Anexo II - Modelo de proposta - Anexo III – Modelo de Procuração; Anexo IV – Declaração de Pleno Atendimento; Anexo V - Declaração de Menor, Anexo VI – Declaração de Inexistência de Impedimento Legal para Licitar; Anexo VII – Declaração para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte; Anexo VIII – Recibo de Edital; Anexo IX –Minuta do Contrato; Anexo X  - Termo de Renúncia; Anexo XI– Projetos, Planilhas Orçamentárias e Memorial Descritivo.
19.7. Qualquer outro esclarecimentos adicionais será prestado junto ao Departamento de Licitação, de segunda à sexta-feira, no horário normal de expediente, até 24 (vinte e quatro) horas antes do início do procedimento licitatório, ou pelo telefone: (0xx34) 3426-0100.

19.8. É vedada a sub-contratação, cessão ou transferência no todo ou em parte do objeto ora licitado, sem expressa anuência da Prefeitura Municipal de Pirajuba.
19.9. Após a finalização da fase de lances, não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.

Pirajuba/MG, 22 de junho de 2020
DIOGO QUINTILIANO DE OLIVEIRA
PREGOEIRO
ANEXO I

MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

Nome do Município:  PIRAJUBA-MG
Objeto: Execução de Calçadas e Passeios Públicos 

Local da Obra: Diversos logradouros 
Entidade Solicitante: Prefeitura Municipal de Pirajuba

01. DO OBJETO

1.1. Objetivo do Projeto: O presente memorial descritivo tem pôr objetivo especificar os serviços, materiais e técnicas construtivas que serão empregados na execução de pavimentação de calçadas e passeios públicos, em diversas área da cidade de Pirajuba de acordo com a necessidade.

02. SERVIÇOS INICIAIS 
2.1 Limpeza e demolições: 

2.1.1 Competirá a Executante efetuar os serviços de limpeza e/ou demolições do passeio público (caso necessário para arremate de junta com passeios existentes) alvo da intervenção, em remoção de vegetação rasteiras, deslocamento de cercamento (caso necessário), e dar o destino final dos entulhos. 

2.2 Infraestruturas existentes e necessárias: 

2.2.1. Qualquer obra de interesse Municipal existente junto ao passeio público (cabos, rede de água, rede de esgoto, bocas de lobo, etc.) a mesma deverá ser comunicada ao Departamento de Engenharia, para análise e avaliação executiva. 

2.2.2. Cabe à contratada efetivar alterações e/ou seguimento da infraestrutura existente e/ou a executar nos passeios públicos, que sofrerão intervenções, comunicando as concessionárias alvo e as alterações propostas pelo Departamento de Engenharia da PM de interesse público.

2.3 Locações das Obras: 

2.3.1. A locação dos passeios, níveis, desníveis, cortes e aterros serão acompanhados pela Fiscalização da Prefeitura Municipal de Pirajuba.

2.4 Direção e Administração da Obra: 

2.4.1. Deverá permanecer na obra, responsável técnico para instruir e dar orientações acerca do objeto a ser executado. Cabe ao mesmo solicitar junto à Secretaria Desenvolvimento e Planejamento Urbano orientações para execução do objeto caso se faça necessário.

2.4.2 A obra será permanentemente mantida limpa, sendo os entulhos transportados para locais adequados e permitidos pela legislação.

03. MOVIMENTO DE TERRA 

3.1. Os aterros deverão atingir um grau mínimo de compactação de 95% do Proctor Normal e a variação da umidade, não deverá ultrapassar a mais ou menos 2% em relação a umidade ótima. 

3.2 A compactação deverá ser procedida manualmente e mecanicamente, até atingir a resistência adequada de compactação do solo, igual ou superior a resistência natural do solo na região. 

04. PAVIMENTAÇÃO 

4.1. Com relação às guias, será analisada a conservação das mesmas e se necessário será feita a remoção e instalação de novas. 

4.2. Umedecer o solo já compactado antes da aplicação do concreto.

4.3. Deverão ser montados quadros com intervalos de 1,5m. A aplicação do concreto deverá ser feita de forma intercalada garantindo a eficiência da junta de dilatação. 

4.4 O Passeio deverá ser executado em concreto traço 1:4:8, cimento, areia e brita; espessura 8cm, FCK + 20 MPA.

4.5. Garantir a cura úmida do concreto por 48 horas, assegurando seu ponto de resistência e evitando trincas por desidratação. 

4.6. Conforme planilha orçamentária, a área total de pavimentação é de 3750,00m².  

05. ACESSIBILIDADE: 
5.1 O passeio deverá permitir o acesso de cadeirantes por meio de rampas de acesso que serão pré-aprovadas pela secretaria de planejamento e desenvolvimento urbano. Sobretudo atendendo as normas vigentes NBR 9050:2015 - Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos.

5.2 Caberá à Fiscalização da Prefeitura Municipal locar as rampas de acesso à PNE nos passeios a serem executados. 
06. LIMPEZA DA OBRA
6.1 A limpeza consiste, na remoção de todos os entulhos, restos de terra e restos dos detritos dos materiais de construção. A mesma deverá ocorrer durante todo o processo de execução da obra.

7 EXECUÇÃO E DESEMBOLSO

7.1 O pagamento do serviço prestado será efetuado em até 30 dias após o protocolo da nota fiscal no setor de Compras e Licitações.

7.2 A emissão da nota fiscal dar-se-á através de medições efetuadas por profissional técnico/fiscal da Prefeitura Municipal de Pirajuba.

7.3 A contratante não efetuará qualquer pagamento sem as devidas medições.

7.4. Estima-se o prazo de cinco meses para execução do objeto proposto.

7.5 O contrato terá validade de 12 (doze) meses a partir da data de assinatura do mesmo. 

08. DISPOSIÇÕES FINAIS 
8.1. Para ter o recebimento final da obra, a mesma deverá estar quite com todas as exigências legais, a fim de atender a lei de licitação, sobretudo a quitação do INSS, ISS e ENCARGOS TRABALHISTAS referente à obra contratada. Qualquer dado omisso deste memorial descritivo fica por conta das exposições gráficas do projeto arquitetônico ou pela orientação do departamento de Engenharia da Prefeitura Municipal, bem como projetos suplementares quando assim se fizerem necessários. Após o término dos serviços acima especificados, a empresa contratada procederá a limpeza da obra e do canteiro da obra. As edificações deverão ser deixadas em condições de pronta utilização.

OBS: Todos os materiais a serem empregados na obra deverão submeter-se à aprovação da fiscalização de obras da Prefeitura Municipal. Todos os detalhes omissos neste memorial deverão ser tratados com a fiscalização de obras da Prefeitura Municipal. A fiscalização da obra será feita pelo setor técnico da Prefeitura Municipal em todas as etapas, liberando para as execuções. Qualquer modificação deste memorial descritivo, a executante, sem a prévia autorização do departamento técnico da Prefeitura Municipal, a mesma ficará sujeita e demolição e ré execução da obra, sem custos a Contratante, bem como o cancelamento das liberações dos recursos. A qualquer momento que a fiscalização entender, que os materiais e técnicas empregadas não condizem com o memorial descritivo e poderão dar problemas, a obra automaticamente será interditada, até ficar comprovado a qualidade e resistência dos mesmos mediante ensaios e testes laboratoriais. Antes do recebimento final, a executante deverá proceder a limpeza geral da obra e dos espaços utilizados provisoriamente e ficar responsável pela conservação da obra e prejuízos contra terceiros se assim ocorrer. 

9.1. VALOR ESTIMADO

9.1.1 O valor previsto da contratação é de aproximadamente R$ 265.473,00 (duzentos e sessenta e cinco mil, quatrocentos e setenta e três reais). No valor deverão estar inclusos:

· Remuneração dos servidores que serão responsáveis pelos serviços;

· Encargos sociais, incluindo atestados, faltas, INSS Patronal, FGTS, 13º salário, férias, GRRS, Aviso Prévio Indenizatório, FGTS sob 13º Salário;

· EPI’s (Equipamentos de Proteção Individual) e Uniformes;

· Eventuais encargos com ações trabalhistas;

· Fornecimento de ferramentas e maquinários;

· Transporte com pessoal;

010. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Na execução do objeto do presente contrato, obriga-se a CONTRATANTE a envidar todo o empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento das obrigações decorrentes da presente licitação, consoante estabelece a Lei 8.666/93, obrigando-se ainda a:

Fornecer todas as informações ou esclarecimentos e as condições necessárias à plena execução do Edital objeto deste Contrato;

Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados;

NÃO exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada, devendo reportar-se somente ao Administrador por ela indicado;

NÃO direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas;

NÃO promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado;

Solicitar à CONTRATADA a substituição de qualquer insumo ou implemento cujo uso considere prejudicial à boa conservação de seus pertences, equipamentos ou instalações, ou ainda, que não atendam às necessidades da população em geral;

Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serviços, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;

Providenciar os pagamentos à CONTRATADA à vista das notas fiscais/faturas devidamente atestadas, nos prazos fixados.
011. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Na execução do objeto do presente contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos serviços que lhe são confiados. 

A contratada deverá fornecer a mão-de-obra e os implementos necessários para a perfeita execução dos serviços propostos;

A contratada deverá fornecer EPI’s (Equipamentos de Proteção Individual) e uniforme a seus funcionários que estiverem designados para atender o contrato, cujo uniforme deverá ser diferente do de uso da Prefeitura;

Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;

Cumprir fielmente o ajuste de modo que os serviços se realizem com esmero e perfeição, executando-os sob inteira e exclusiva responsabilidade;

Manter, durante a vigência do contrato, escritório de representação nesta cidade, na hipótese de não estar sediada nem aqui possuir filial;

Recrutar, em seu nome e sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, os empregados necessários à perfeita execução dos serviços, cabendo-lhe efetuar todos os pagamentos, inclusive dos encargos previstos na legislação trabalhista, previdenciária e fiscal, e de quaisquer outros decorrentes da sua condição de empregadora; 

Os empregados que irão prestar os serviços deverão ser selecionados e rigorosamente preparados, devendo a CONTRATADA encaminhar elementos portadores de atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho;

Realizar a imediata substituição de qualquer empregado que não esteja habilitado à execução dos serviços nas condições estabelecidas no termo de referência, ou em razão de indisciplina no local de serviço, faltas, férias, descanso semanais e outros da espécie, sem nenhum ônus adicional para a CONTRATANTE;

A substituição por motivo de indisciplina deverá ser providenciada em até 24 horas após a contratada ser notificada da ocorrência.

Permitir a fiscalização diária da frequência dos empregados da CONTRATADA, em serviço nas dependências da CONTRATANTE;

Atender, com a diligência possível, as determinações da Contratante, adotando todas as providências necessárias à regularização de faltas e irregularidades verificadas; 

Assumir a responsabilidade exclusiva de reembolsar aos cofres da CONTRATANTE qualquer prejuízo causado por seus funcionários durante a execução dos serviços que porventura a CONTRATADA vier a incorrer;

Manter seus empregados sempre limpos e asseados, quer no aspecto de vestuário e calçado, quer no de higiene pessoal, trajando uniformes e portando crachás, adequados para o desempenho dos serviços, de acordo com as normas de segurança da CIPA (botas, macacão, chapéu tipo capacete, luvas e todos os EPI’s exigidos), devendo substituir imediatamente aquele que não estiver de acordo com estas exigências;

Manter todos os equipamentos e utensílios necessários a execução dos serviços em perfeitas condições de uso, devendo os danificados, os que não gerem segurança ou façam alto nível de ruídos serem substituídos em até 24 (vinte e quatro) horas. Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistemas de proteção, de modo a evitar danos à rede elétrica; 

Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem, todas as dependências objeto dos serviços;

Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela Administração;

Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados;

Adotar todos os critérios de segurança, tanto para os empregados quanto para a execução dos serviços em si;

Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

Observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, objetivando a correta execução dos serviços;

Atender e manter durante a execução os níveis mínimos de qualificação técnico/operacional e manter em dia as regularidades junto ao Ministério do Trabalho, FGTS e INSS;

012. PAGAMENTO
 Em até 30 (trinta) dias após a aprovação das medições, e protocolo das notas fiscais no Departamento de Compras.
Para realização do pagamento dos serviços prestados, a CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, comprovante de registro de freqüência dos funcionários, alem de apresentar o comprovante de recolhimento dos tributos (INSS patronal, FGTS, 13º salário, férias, GRRS) dentre outros.

Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a Administração reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados, nos termos do artigo n°67 da Lei 8.666/93. 
013. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

Compete a Secretaria de Desenvolvimento e Planejamento o Acompanhamento e fiscalização do contrato o que inclui, emitir a ordem de serviços, realizar e conferir as medições, confirmação e recebimento da nota fiscal e liberação de pagamento e etc.

Pirajuba, 22 de junho de 2020
SIDENIR Z.R. CARVALHO
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E PLANEJAMENTO URBANO

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA

PROPOSTA COMERCIAL PAL Nº. 057/2020
Presencial 041/2020
A Prefeitura Municipal de Pirajuba

Att. Comissão Permanente de Licitação

Pirajuba, _____de___________de_____

PROPONHO EXECUTAR OS SERVIÇOS PELO PREÇO DE R$___________(___________) CONFORME ESPECIFICAÇÕES A SEGUIR:

LOTE 1 SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE CALÇADAS E MEIO FIO.
	ITEM
	COD.
	DESCRIÇÃO
	UND
	FÓRMULAS
	QUANT.
	PREÇO UNITÁRIO S/ LDI
	PREÇO UNITÁRIO C/ LDI
	PREÇO TOTAL

	1
	 
	SERVIÇOS PRELIMINARES
	 
	 
	 
	 
	 
	

	 
	72961
	REGULARIZACAO E COMPACTACAO DE SUBLEITO ATE 20 CM DE ESPESSURA
	m²
	COMPRIMENTO X LAGURA DO PASSEIO
	7.500,00
	
	
	

	3
	 
	PISO
	 
	 
	 
	
	
	

	3.1
	94991
	EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO 6 CM DE ESPESSURA COM CONCRETO MOLDADO  IN LOCO, USINADO, ACABAMENTO CONVENCIONAL, NÃO ARMADO. AF_07/2016. O MESMO DEVERÁ SER FEITO EM QUADROS (1,5x1,5m) DE FORMA ALTERNADA. 
	m³
	7500 x 0,06
	450,00
	
	
	

	 
	94265
	GUIA (MEIO-FIO) CONCRETO, MOLDADA IN LOCO EM TRECHO RETO COM EXTRUSO RA, 14 CM BASE X 30 CM ALTURA. AF_06/2016
	m
	MEDIDA LIENAR
	1.500,00
	
	
	

	 
	94267
	GUIA (MEIO-FIO) E SARJETA CONJUGADOS DE CONCRETO, MOLDADA IN LOCO EM TRECHO RETO COM EXTRUSORA, 45 CM BASE (15 CM BASE DA GUIA + 30 CM BASE DA SARJETA) X 22 CM ALTURA. AF_06/2016
	m
	MEDIDA LIENAR
	1.000,00
	
	
	

	SUB TOTAL
	
	
	
	
	
	

	17
	 
	LIMPEZA
	 
	 
	 
	 
	 
	

	17.1
	9537
	LIMPEZA FINAL
	m²
	ÁREA 
	750,00
	
	
	

	SUBTOTAL
	
	
	
	
	
	

	TOTAL
	
	
	
	
	
	


BDI: 26,43 %
No preço cotado, está incluído todos encargos trabalhistas e fiscais e outros que recaem sobre o objeto licitado, tais como tributos, despesas administrativas e financeiras, bem como o lucro.

A presente proposta tem validade para 60 (sessenta) dias.

Atenciosamente,

EMPRESA LICITANTE: _____________________________
ASSINATURA COM CARIMBO DA EMPRESA LICITANTE

Obs.: A Proposta deverá ser apresentada no papel timbrado ou carimbo padronizado da empresa, não sendo necessária a transcrição do cabeçalho e rodapé da Prefeitura Municipal de Pirajuba.
ANEXO III
MODELO DE PROCURAÇÃO

Á Prefeitura Municipal de Pirajuba

Ref.: Pregão Presencial Nº. 041/2020 - PMP

Assunto: Credenciamento


Na qualidade de responsável legal pela empresa ___________________, inscrita no CNPJ sob o nº_____________________________ credenciamos o Sr.________________________________, portador da carteira de identidade nº.____________ e do CPF nº. ____________________, para nos representar na licitação em referência, com poderes para formular ofertas, lances de preço, recorrer, renunciar a recurso e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da representada.
Pirajuba-MG, ___/___/______.

Carimbo, nome e assinatura do responsável legal

 (FIRMA RECONHECIDA)

OBS: Deverá ser apresentada no papel timbrado ou carimbo padronizado da empresa, não sendo necessária a transcrição do cabeçalho e rodapé da Prefeitura Municipal de Pirajuba.
ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO

A empresa ................................................... (nome ou razão social da licitante), inscrita no CNPJ sob o nº ........................, com sede no endereço sito à ............................................................ (endereço completo da licitante), em cumprimento ao exigido no Edital do Pregão Presencial nº. 041/2020 , bem como o disposto no art. 4º, VII, da Lei nº 10.520/02, DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre plenamente os requisitos exigidos para habilitação no presente processo licitatório.

Assim sendo, para os fins que se fizer de direito, e por possuir poderes legais para tanto, firmo a presente.

Pirajuba/MG, ____/___/______. 

_______________________________________________

(Nome da empresa e assinatura do representante legal)

 

OBS: Deverá ser apresentada no papel timbrado ou carimbo padronizado da empresa, não sendo necessária a transcrição do cabeçalho e rodapé da Prefeitura Municipal de Pirajuba.
ANEXO V

DECLARAÇÃO DE MENOR

Pregão Presencial nº041/2020
.............................................................................................. (razão social da empresa), CNPJ nº ....................................., sediada em .........................................................(endereço completo), declara que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, ressalvando que, caso empregue ou venha empregar menor, a partir de 14 (quatorze) anos, somente o faz ou fará na condição de aprendiz, que não utiliza ou se beneficia, direta ou indiretamente, ou tenha sido autuada nos últimos 05 (cinco) anos pela utilização de mão-de-obra infantil, que não infringiu as normas de proteção ao trabalho adolescente, que não foi autuada no ano em curso ou anterior por infrações às normas de segurança e saúde do trabalhador adolescente ou, ainda por impedir ou dificultar seu acesso e freqüência regular na escola. 

Pirajuba, ____/____/_____.
_______________________________________________

nome e número da carteira de identidade do declarante

Obs.: A Declaração de Menor deverá ser apresentada no papel timbrado ou carimbo padronizado da empresa, não sendo necessária a transcrição do cabeçalho e rodapé da Prefeitura Municipal de Pirajuba.
ANEXO VI
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO LEGAL PARA LICITAR.

Declaro, sob as penas da lei e para o específico fim de participar no Pregão Presencial n.º. 041/2020, que ...................(nome ou razão social do licitante)..........................:

a) não se encontra, suspenso temporariamente de participar de licitações ou de contratar com o Poder Público;

b) não se encontra, a qualquer título, sujeito a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Poder Público;

c) não é, e não possui dentre os sócios, titular de mandato eletivo;

d) não se encontra nos termos da legislação em vigor ou do edital da presente licitação, sujeita a qualquer outro fato ou circunstância que possa impedir a sua regular habilitação na presente licitação, ou a eventual contratação que deste procedimento possa decorrer.

Assim sendo, para os fins que se fizer de direito, e por possuir poderes legais para tanto, firmo a presente.

Pirajuba/MG, ____/___/_____.

_________________________________________

(Nome da empresa e assinatura do representante legal)

OBS: Deverá ser apresentada no papel timbrado ou carimbo padronizado da empresa, não sendo necessária a transcrição do cabeçalho e rodapé da Prefeitura Municipal de Pirajuba.
ANEXO VII
DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

DECLARAÇÃO
___________________________ (nome/razão social), inscrita no CNPJ nº. ______________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). ________________________________________________________, portador da Carteira de Identidade nº. __________________ e do CPF nº. ______________________, DECLARA, para fins do disposto no subitem 8.3 do Edital do Pregão Presencial 041/2020, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4º do art. 3º da Lei Complementar nº. 123/2006.

Pirajuba/MG, ____/____/_____.

_________________________________________

(Nome da empresa e assinatura do representante legal)

OBS: Deverá ser apresentada no papel timbrado ou carimbo padronizado da empresa, não sendo necessária a transcrição do cabeçalho e rodapé da Prefeitura Municipal de Pirajuba.
ANEXO VIII
RECIBO DE EDITAL
Eu,.........................................................................................................................., brasileiro (a), .................................................. (estado civil), inscrito no CPF sob o nº.................................................................., residente e domiciliado na cidade de ...........................................-........... na ...............................................................

................................................................................................................................. (endereço completo),.................................................................................... (cargo na empresa) da empresa ..........................................................................................

....................................................... (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob o nº .............................................................., situada na ................................................

................................................................................................................................. (endereço completo), telefone: ...................................................., declaro para os devidos fins de direito, que recebi, em nome da empresa acima citada, nesta data, cópia legível do Edital de Licitação – Pregão Presencial nº. 041/2020, formalizado no Processo Administrativo nº. PMP/CPL/057/2020
Por ser verdade, dato e subscrevo o presente.

Pirajuba - MG, .............. de .............................................. de 2020
.....................................................................................

Assinatura

IMPORTANTE: As interessadas em participar do Pregão Presencial em referência deverão enviar o presente recibo, devidamente preenchido, sob pena de não serem notificadas das alterações que eventualmente o Edital venha a sofrer.

ANEXO IX
PREGÃO PRESENCIAL 041/2020
MINUTA DA ARP Nº. ___/2019, QUE ENTRE SI CELEBRAM A Prefeitura Municipal de Pirajuba E A EMPRESA _______________.
O MUNICÍPIO DE PIRAJUBA - MG, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob nº. 18.428.847/0001-37, com endereço em Pirajuba - MG, na Praça José Moisés Miziara Sobrinho nº 10, Centro, doravante denominada PREFEITURA, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, SR. RUI GOMES NOGUEIRA RAMOS, brasileiro, separado judicialmente, engenheiro civil, portador do CPF n. 185.771.058-49, residente e domiciliado no município de Pirajuba/MG, na Rua Pedro Ferreira da Rocha, 145, Bairro Douradinho e, de outro lado, a empresa ___________________, inscrita no CNPJ sob o nº. __.___.___/0001-__, com sede na rua. ______________________, bairro ______________, nesta cidade de ____-__, neste ato representada pelo seu sócio-proprietário, _____________________, brasileiro, empreendedor, casado, portador do CPF: ___.___.___-__, e do RG- __________ SSP/MG, residente e domiciliado na Rua _______________, _____. Bairro _____________, nesta cidade de _____- ___, denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato, sujeitando-se às normas da nº 8.666/93 c/c suas alterações, aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, combinado com o inciso XII do artigo 55, todos da Lei nº 8.666/93, e cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA

DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por finalidade assegurar o compromisso de possível aquisição, por parte da PREFEITURA, junto às CO-SIGNATÁRIAS, dos respectivos itens dos quais foram vencedoras no certame licitatório, referente ao PREGÃO PRESENCIAL nº. 041/2020, cujo objeto é o “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CONSTRUÇÃO CIVIL PARA EVENTUAL CONSTRUÇÃO E REFORMA DE CALÇADAS E PASSEIOS PÚBLICOS EM CONCRETO, DOS IMOVEIS PATRIMONIADOS PELO MUNICIPIO DE PIRAJUBA MG E IMOVEIS PERTENCENTES AO PERIMETRO URBANO DE PIRAJUBA MG”, conforme os produtos especificados no Anexo I, que do Edital de licitação, que integra a presente Ata de Registro de Preços. 

1.2. Integram a presente Ata, independente de transcrição, o edital e demais documentos vinculados ao PREGÃO PRESENCIAL nº. 041/2020, bem como a proposta apresentada pelas CO-SIGNATÁRIAS.

CLÁUSULA SEGUNDA

DA VALIDADE DA ATA

2.1. A presente Ata de Registro de Preços pelo período de 12 meses, contada a partir de sua homologação.
2.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, a PREFEITURA não será obrigada a firmar as contratações que dela poderão advir facultando-lhe a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado à CO-SIGNATÁRIA, beneficiária do registro, preferência de fornecimento em igualdade de condições.
2.3. Os preços, durante a vigência da Ata, serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado.
2.4. A Ata poderá sofrer alterações de acordo com as condições estabelecidas no art. 12 do Decreto 3.931/2001.

CLÁUSULA TERCEIRA

DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. A presente Ata de Registro de Preço poderá ser usada por todos os órgãos da Administração Pública, desde que autorizados pela PREFEITURA.
3.2. Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observados, o preço, as cláusulas e condições constantes do Edital referente à mesma.
CLÁUSULA QUARTA

DOS PREÇOS REGISTRADOS

4.1. Ficam registrados os preços unitários a seguir discriminados:

4.2. Caso haja algum impedimento no fornecimento, dentre outros, por parte do primeiro colocado do item, fica facultado à PREFEITURA comprar do segundo colocado, na forma da legislação vigente, conforme os autos do PREGÃO PRESENCIAL nº. 041/2020.
CLÁUSULA QUINTA

DA ENTREGA DOS PRODUTOS

5.1 – OS PRODUTOS DEVERÃO SER REALIZADOS NO MUNICÍPIO DE PIRAJUBA EM LOCAL INFORMADO PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAJUBA, conforme Ordem de Compra, feita pela Secretaria Municipal de Compras/Licitações, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados do recebimento da Ordem de Compra.

5.2. A PREFEITURA rejeitará, no todo ou em parte, fornecimento em desacordo com a Ordem de Compras.

5.3. Para a entrega dos bens licitados, deverá a CO-SIGNATÁRIA contatar a Seção de Compras da PREFEITURA, em horário comercial, para agendar a data e horário de entrega, em local previamente agendado.

5.4. A CO-SIGNATÁRIA ficará obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.
CLÁUSULA SEXTA
DO PAGAMENTO

6.1. O pagamento referente à nota de empenho, oriundo do presente Pregão, será efetuado em até 30 (trinta) dias após o protocolo da competente nota fiscal, na Seção de Compras desta Casa. Destaque-se que o protocolo da nota fiscal deverá ser feito pessoalmente.

6.2. A CO-SIGNATÁRIA deverá emitir nota fiscal, devendo, para a emissão da nota, se orientar com a Seção de Compras.

6.3. As notas fiscais serão emitidas pela CO-SIGNATÁRIA em inteira conformidade com as exigências legais e contratuais, especialmente as de natureza fiscal, com destaque, quando exigíveis, das retenções tributárias e/ou previdenciárias.

6.4. A CONTRATANTE, identificando quaisquer divergências na nota fiscal, mormente no que tange a valor dos serviços prestados, deverá devolvê-la à CO-SIGNATÁRIA para que sejam feitas as correções necessárias, sendo que o prazo estipulado no item 6.1 será contado somente a partir da reapresentação do documento, desde que devidamente sanado o vício.

6.5. O pagamento devido pela PREFEITURA será efetuado por meio de depósito em conta bancária a ser informada pela CO-SIGNATÁRIA ou, eventualmente, por outra forma que vier a ser convencionada entre as partes.

6.6. Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação por parte da CO-SIGNATÁRIA, bem como falta da comprovação da regularidade fiscal, sem que isto gere direito a alteração de preços, correção monetária, compensação financeira ou paralisação do fornecimento.

6.7. Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal, a CO-SIGNATÁRIA dará à CONTRATANTE plena, geral e irretratável quitação da remuneração do período, referente aos itens nela discriminados, para nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma.

CLÁUSULA SETIMA

DAS PENALIDADES

7.1. Se a CO-SIGNATÁRIA ensejar o retardamento da execução do objeto desta Ata, não mantiverem as propostas, falhar ou fraudar na sua execução, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública e será descredenciada do sistema de cadastramento da PREFEITURA, se estiver inscrita, pelo prazo de até 02 (dois) anos, sem prejuízo das multas aplicáveis e demais cominações legais.
7.2. O atraso injustificado na entrega dos produtos à PREFEITURA sujeitará a CO-SIGNATÁRIA à multa diária de 0,25% (vinte e cinco décimos por cento) sobre o valor total e até o limite de 30 (trinta) dias.

7.2.1. O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado dos pagamentos devidos pela PREFEITURA. Se os valores não forem suficientes, a diferença deverá ser paga pela CO-SIGNATÁRIA, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis a contar da aplicação da sanção.

7.2.2. As multas não são compensatórias e não excluem as perdas e danos resultantes.
7.3. Caso a CO-SIGNATÁRIA não possa cumprir os prazos estipulados para a entrega, total ou parcial, dos itens solicitados, deverão apresentar justificativas por escrito, devidamente comprovadas, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições do contrato; e de impedimento de sua execução por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração, em documento contemporâneo à sua ocorrência.

7.4. A solicitação de prorrogação, contendo o novo prazo para a entrega dos produtos solicitados, deverá ser encaminhada à PREFEITURA, até o vencimento do prazo de prestação inicialmente estipulado, ficando a critério da PREFEITURA a sua aceitação.

7.5. Vencido o prazo proposto sem a entrega dos produtos, total ou parcialmente, a PREFEITURA oficiará as CO-SIGNATÁRIAS comunicando-lhes a data-limite para a regularização de sua prestação. A partir dessa data considerar-se-á inadimplência, sendo-lhe aplicada à sanção de que trata o item 7.2 desta Cláusula.
7.6. A entrega dos produtos até a data-limite de que trata o item anterior não isenta a COSIGNATÁRIA da multa prevista no item 7.2 deste Título.
7.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à PREFEITURA pela CO-SIGNATÁRIA serão deduzidos dos valores a serem pagos, através de cheque nominal em favor da Prefeitura Municipal de Pirajuba, ou cobrado judicialmente.
7.8. As CO-SIGNATÁRIAS inadimplentes que não tiverem valores a receber da PREFEITURA, terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a notificação oficial, para recolhimento da multa, na forma estabelecida no parágrafo anterior.

7.9. A aplicação de multas, bem como o cancelamento da presente Ata, não impedem que a PREFEITURA aplique a CO-SIGNATÁRIA faltosa as demais sanções previstas no art. 87 da Lei 8.666/93 (advertência, suspensão temporária ou declaração de inidoneidade).

7.10. A aplicação de quaisquer das sanções relacionadas neste instrumento será precedida de regular processo administrativo, mediante o qual se garantirá o contraditório e a ampla defesa.
CLÁUSULA OITAVA

DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

8.1. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo a PREFEITURA promover as necessárias negociações junto às CO-SIGNATÁRIAS, nos termos do art. 12 do Decreto nº. 3.931/01 e art. 65 da Lei nº. 8.666/93.
8.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie.

CLÁUSULA NONA

DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. Esta Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito:
I - Pela PREFEITURA, quando:

a) as CO-SIGNATÁRIAS não cumprirem as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços;

b) as CO-SIGNATÁRIAS não assinarem o contrato no prazo estabelecido e a Administração não aceitar sua justificativa;

c) as CO-SIGNATÁRIAS derem causa a rescisão administrativa da ata de registro de preços;

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços;

e) os preços registrados que apresentarem-se superiores aos praticados no mercado;

f) por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela Administração;

g) a comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste Edital, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que deram origem ao registro de preços.

h) no caso de ser ignorado, incerto ou inacessível os endereços da CO-SIGNATÁRIA a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Estado, considerando-se cancelado o preço registrado após a publicação.

II – Pela CO-SIGNATÁRIA, quando:
a) mediante solicitação por escrito, comprovarem estar impossibilitadas de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, desde que aceitos pela Administração;

b) a CO-SIGNATÁRIA poderão solicitar o cancelamento do seu registro de preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovado.

c) à solicitação dos fornecedores para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Prefeitura a aplicação das penalidades previstas neste Contrato, caso não aceitas as razões do pedido.
CLÁUSULA DÉCIMA

DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DAS ORDENS DE FORNECIMENTO

10.1. As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pelo Ordenador de Despesas.

10.2. A emissão das autorizações de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial serão igualmente autorizados pelo Secretaria de Compras e Licitações.

10.3. Durante o prazo de validade do Registro de Preços, a PREFEITURA poderá ou não contratar o objeto desta licitação.

.
CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA

DO FORO

11.1. Fica eleito o Foro de Conceição das Alagoas, Estado de Minas Gerais, para dirimir qualquer questão decorrente deste contrato, com a renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

11.2. E, por estarem assim justas e contratadas, assinam a presente Ata de Registro de Preços, em 03 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas que também assinam, para que produza os eleitos legais.

Pirajuba – MG, __ de ______ de 2019.

RUI GOMES NOGUEIRA RAMOS

PREFEITO MUNICIPAL

NOME DO RESPONSÁVEL

REPRESENTANTE LEGAL

TESTEMUNHAS:

1) _____________________________ 2) ____________________________

    Nome:                                                     Nome:

    CPF:                                                      CPF:

ANEXO X

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RENUNCIA DE VISITA TÉCNICA
PREGÃO 041/2020
Declaro, para os devidos fins e nos termos do Edital de PREGÃO 051/2019 que .......................... Portador da Carteira de Identidade Civil RG nº ................, na qualidade de responsável técnico pela empresa ............................, CNPJ/MF nº ................................., Telefone nº (....)................., que optamos pela não realização de visita técnica assumindo inteiramente a responsabilidade ou consequências por essa omissão, mantendo as garantias que vincularem nossa proposta ao presente processo licitatório.

..........................., ........ de ......................... de ......... 

Visto do responsável técnico: 

........................................................................................

Carteira de Identidade: ................................................. 

Órgão Expedidor: ..............................

CREA ou CAU: .............................. 

Visto do representante legal ou procurador da empresa: 

........................................................................................

Carteira de Identidade: ................................................. 

Órgão Expedidor: ..............................
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